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MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA CUMULATIVA DE SOLEDADE 

 

 

 

 

INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO n.: 028.2025.000740 

PORTARIA – 8/PJ - Soledade/2025 

 

 

Participação de criança em evento 

festivo sem autorização e em 

desacordo com as determinações do 

Estatuto da Criança e do 

Adolescente. 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA, por seu Promotor de Justiça que 

abaixo subscreve, em substituição na Promotoria de Justiça Cumulativa de Soledade-PB, 

no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 129, inciso III, da Constituição 

Federal, nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 26, inciso I, da Lei n. 8.625/93 (Lei 

Orgânica Nacional do Ministério Público); no artigo 8º, § 1º, da Lei Federal n. 7.347/1985 

e 

 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público a defesa dos 

interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos da Constituição Federal (artigos 

127 e 129, III), da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei n. 8.625/93, artigos 

1º; 25, IV, “a” e 27, I, parágrafo único, IV) e da Lei Orgânica do Ministério Público 

Estadual (Lei Complementar n. 97/2010); 

 

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) informa, 

em seu art. 4º, que “é dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 

poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à 

vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à 

cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária”, 

acrescentando seu art. 5º que “nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer 

forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido 

na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos 

fundamentais”; 

 

Inquérito Civil 028.2025.000740
Documento 2025/0001423897 criado em 15/07/2025 às 22:47
https://xxx/validacao/99f004e761ff0f80e0589c0d8d1e5787

A
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
: S

T
O

E
S

S
E

L 
N

E
T

O
 e

m
 1

5/
07

/2
02

5



2 

CONSIDERANDO que a Lei n. 8.069/1990 (ECA), dispõe, em seu art. 149: 

 

Art. 149. Compete à autoridade judiciária disciplinar, através de portaria, ou 

autorizar, mediante alvará: 

I - a entrada e permanência de criança ou adolescente, desacompanhado dos 

pais ou responsável, em: 

a) estádio, ginásio e campo desportivo; 

b) bailes ou promoções dançantes; 

c) boate ou congêneres; 

d) casa que explore comercialmente diversões eletrônicas; 

e) estúdios cinematográficos, de teatro, rádio e televisão. 

II - a participação de criança e adolescente em: 

a) espetáculos públicos e seus ensaios; 

b) certames de beleza. 

§ 1º Para os fins do disposto neste artigo, a autoridade judiciária levará em 

conta, dentre outros fatores: 

a) os princípios desta Lei; 

b) as peculiaridades locais; 

c) a existência de instalações adequadas; 

d) o tipo de freqüência habitual ao local; 

e) a adequação do ambiente a eventual participação ou freqüência de crianças e 

adolescentes; 

f) a natureza do espetáculo. 

§ 2º As medidas adotadas na conformidade deste artigo deverão ser 

fundamentadas, caso a caso, vedadas as determinações de caráter geral. 

 

CONSIDERANDO a previsão no ECA da infração administrativa: 

 

Art. 258. Deixar o responsável pelo estabelecimento ou o empresário de 

observar o que dispõe esta Lei sobre o acesso de criança ou adolescente aos 

locais de diversão, ou sobre sua participação no espetáculo: 

Pena - multa de três a vinte salários de referência; em caso de reincidência, a 

autoridade judiciária poderá determinar o fechamento do estabelecimento por 

até quinze dias. 

 

CONSIDERANDO o procedimento especial, na mesma lei, para a apuração da 

referida infração nos arts. 194 e seguintes; 

 

CONSIDERANDO que o Superior Tribunal de Justiça reconhece a 

possibilidade de se imputar ao infrator do art. 258 do ECA dano moral coletivo 

em razão da exposição de criança ou adolescente em desconformidade com os preceitos 

do estatuto e sem a exigida autorização judicial, conforme precedente abaixo 

apresentado: 
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. APRESENTAÇÃO DE CRIANÇA EM PROGRAMA TELEVISIVO SEM 

AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA DESCRITA NO ART. 258 

DO ECA. SÚMULA 7/STJ. VALOR DA INDENIZAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. O Tribunal de origem, a partir de ampla e pormenorizada análise do conjunto 

fático probatório dos autos, concluiu que o programa televiso em questão tinha 

natureza equiparada a espetáculo público, de modo que, ao permitir a 

participação da criança em tal programa, "sem autorização judicial a apelante 

violou objetivamente o art. 258 do Estatuto da Criança e do Adolescente, sendo 

configurada infração administrativa". Destarte, o acolhimento da pretensão 

recursal, para reconhecer que a participação da criança não demandaria, na 

espécie, autorização judicial, dependeria do revolvimento do conjunto fático 

probatório dos autos, o que não é cabível em sede de recurso especial, nos 

termos da Súmula 7/STJ. 

2. Tampouco é possível acolher a pretensão recursal no sentido de que o valor 

arbitrado a título de dano moral individual e dano moral difuso se revela 

desproporcional e desarrazoado. Ao manter o valor indenizatório fixado em 

primeira instância (R$100.000,00, em favor do garoto e a mesma quantia em 

favor do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente), o Tribunal de 

origem, atento às peculiaridades do caso em apreço consignou que o "valor que 

pode ser plenamente arcado pela empresa sem impossibilitar o seu regular 

funcionamento ao mesmo tempo em que constitui impacto financeiro que não 

pode ser desprezado, causando repercussão positiva tanto na família do 

ofendido e como na Administração Pública voltada à promoção dos interesses da 

criança e do adolescente." Por conseguinte, diante da ausência de flagrante 

desproporcionalidade do quantum indenizatório, seria necessário reexaminar o 

conjunto fático-probatório dos autos para acolher a pretensão do recorrente, o 

que não é possível em sede de recurso especial, em face do óbice da Súmula 

7/STJ. Frise-se que o Superior Tribunal de Justiça só pode rever o quantum 

indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil 

quando irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorreu na espécie. 

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.973.063/SP, relator Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 

5/5/2022.). 

 

CONSIDERANDO que foi noticiada a realização do evento denominado 35º 

Super Motocross de Cubati, com apresentação esportiva e, à noite, shows públicos; 

 

CONSIDERANDO que, no show do grupo artístico “Os Neiffs”, o apresentador 

“Anderson Neiff”, chamou ao palco uma criança que se identificou como V., afirmando ter 

11 (onze) anos de idade; 
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CONSIDERANDO que o vídeo do show foi publicado pela organização do 

evento no canal oficial do Youtube, perfil <@supercrosscubatiof>, URL 

<https://www.youtube.com/watch?v=JJI3syF0vMI&t=10915s> ou 

<https://drive.google.com/file/d/1Nl02t1nJ5GtFx7smK75_KxQ3A0yeAmuS/view?usp=sh

aring>, onde a criança sobe ao palco às 2h58min do vídeo, que, no momento da 

confecção desta portaria, já contava com mais de 38 mil visualizações, sem mencionar os 

eventuais registros realizados pelos presentes no evento e pelo próprio grupo, através de 

celular, como se pode perceber pelo vídeo; 

 

 

 

CONSIDERANDO que, entre as performances do grupo, com as letras das 

músicas tendo frases como "nós não se arrepende, na safada/casada é sem pano" e “sou 
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traficante, trafico mesmo”, a criança foi questionada pelo vocalista da banda “qual é a 

coisa que mais gosto de fazer na minha vida?”, tendo a resposta ecoada pelo público e 

pela criança “trair”, quando o vocalista acrescenta “trair, isso é hobby”; 

 

CONSIDERANDO a flagrante exposição pública da infante, agravada pela 

divulgação do ato através internet, tendo a menor realizado exibição de danças sensuais 

em duas músicas apresentadas pelo grupo, inclusive ao lado da dançarina “Larissa”, em 

ambiente inquestionavelmente impróprio para uma criança; 

 

 

 

CONSIDERANDO que, como se não bastasse, durante o evento, ocorreu uma 

briga generalizada no espaço destinado aos expectadores, que resultou em um crime de 

homicídio que vitimou um adolescente de 17 (dezessete) anos com golpes de faca, vindo 

a óbito no local, além de outras duas vítimas sobreviventes;1 

 

CONSIDERANDO a grave falha na segurança em permitir a entrada de uma 

arma branca no evento e a presença de crianças e adolescentes no local, nitidamente em 

desconformidade com o Estatuto da Criança e do Adolescente, o que também configura 

grave omissão da organização do evento, que teve apoio da prefeitura municipal, sem 

mencionar na caracterização de omissão dos pais/responsável a ser apurada em 

procedimento próprio; 

 

CONSIDERANDO que foi instaurado o procedimento administrativo de 

tutela de direitos individuais indisponíveis n. 028.2025.000741, para 

acompanhamento da situação familiar da criança e apurar eventual omissão nos deveres 

dos pais ou responsável, 

 
1 Disponível em <https://globoplay.globo.com/v/13756399/>. Acesso em 15.7.2025. 
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RESOLVE 

 

Instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, com o fim de apurar em 

toda sua extensão os fatos trazidos a esta Promotoria de Justiça para, ao final, 

adotar a medida administrativa e/ou judicial adequada ao caso. 

 

E, ainda, DETERMINO: 

 

a) publique-se o extrato da presente portaria, nos termos do art. 14, § 2º, 

inciso I, c/c art. 8º, inciso VI, ambos da Resolução CPJ n. 04/2013; 

 

b) oficie-se à Google Brasil Internet Ltda., conforme modelo, requisitando-se a 

preservação dos dados da publicação mencionada nesta portaria. 

 

c) qualifique-se (nome completo, CPF ou filiação, ou CNPJ, preferencialmente 

com cópia de documento de identificação, endereço, telefone para contato): 

 

• Todos os responsáveis pela organização do evento, incluindo a pessoa 

jurídica contratante e seus sócios, além de outros identificados nas 

postagens do perfil do Instagram <@supercrosscubatioficial>, como 

“Sergio Flores”, “Guilherme Oliveira”, como também o ex-Prefeito 

“Dudu Dantas” e o Prefeito “Ribeiro” 

 

Designo os servidores Magno de Oliveira Araujo e Danielle de Oliveira Gomes, 

lotados nesta Promotoria de Justiça, para secretariar o feito. 

 

Soledade-PB, data eletrônica. 

 

 

STOESSEL WANDERLEY DE SOUSA NETO 

Promotor de Justiça 
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